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RESUMO 

 

A mudança na prática e na formação odontológica acompanha o processo de 

construção do Sistema Único de Saúde. Com a ampliação do SUS, se fez 

necessário um maior contingente de profissionais qualificados para poder 

atender a todo o amplo espectro de necessidades que a população apresenta. 

Atualmente na área de saúde bucal, há 3 profissões de nível técnico: Técnico em 

prótese dentaria (TPD), Técnico em saúde bucal (TSB) e o Auxiliar em Saúde 

Bucal (ASB). OBJETIVO: Analisar os Projetos Políticos Pedagógicos dos 

cursos técnicos de saúde bucal de instituições públicas do estado de 

Pernambuco.  METODOLOGIA: Este estudo apresenta um desenho descritivo 

e analítico de abordagem qualitativa, utilizando-se da análise de documentos 

como estratégia metodológica. RESULTADO: Observa-se a necessidade da 

inclusão na grade curricular ao menos uma disciplina voltada para a politização 

do profissional, evitando-se assim uma formação exclusivamente tecnicista 

voltada apenas para a reprodução de uma tarefa.  
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1. INTRODUÇÃO  

 

Durante muitos anos, a odontologia permaneceu distante enquanto pauta nas políticas 

públicas de saúde no Brasil. Assim, os serviços que ofertavam tratamento odontológico eram 

extremamente limitados, com atuação de profissionais cujo enfoque era baseado na 

assistência curativa e não preventiva (BRASIL, 2016).  Tal modelo de atenção biomédico 

resultou da influência direta dos EUA e serviu de base para a formação dos profissionais da 

odontologia no Brasil, incluindo os técnicos e auxiliares em saúde bucal (TOASSI et al., 

2012).  

Apesar da formação desses profissionais a partir de 1952, pelo Serviço Especial de 

Saúde (SESP), no Brasil, apenas em 1984 o Conselho Federal de Odontologia aprovou o 

exercício da profissão. Atualmente, o técnico em saúde bucal e o auxiliar em saúde bucal são 

profissionais que integram a Equipe de Saúde Bucal (ESB) no Sistema Único de Saúde (SUS) 

(BRASIL, 2017; CARDOSO, MARA, 2019). 

Dentro desse contexto, alguns marcos históricos trouxeram perspectivas de mudanças 

do modelo de atenção hegemônico, destacando-se as Conferências Nacionais de Saúde Bucal 

(CNSB). A primeira delas ocorreu em 1986, como parte integrante da 8ª Conferência 

Nacional de Saúde. A segunda e terceira aconteceram em 1993 e 2004, respectivamente. As 

conferências tiveram grande impacto, trazendo proposições que orientavam o poder público 

quanto à garantia do acesso à saúde bucal em todos os níveis de atenção, com ações norteadas 

pela integralidade (BRASIL, 2005).  

Além disso, as conferências levantaram aspectos sobre a organização e formação de 

recursos humanos na odontologia. Alguns dos pontos enfatizados consistiram na necessidade 

de adoção de uma Política de Recursos Humanos em Saúde Bucal e reformulação do Sistema 

Educacional, com ampla revisão dos currículos mínimos, de modo a atender as realidades em 

saúde e social do país, passando a considerar, mais tarde, o desenvolvimento de habilidades 

necessárias para o trabalho no âmbito do SUS (BRASIL, 1986; BRASIL, 1993; BRASIL 

2005).    

Apesar da atribuição do SUS em ordenar a formação de recursos humanos na área da 

saúde, o Ministério da Educação (MEC) foi quem assumiu este papel por muito tempo, 
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provocando distorções difíceis de serem superadas, um dos fatores potenciais que dificultou a 

concretização do SUS da forma como foi concebido. Assim, por muito tempo o MEC baseou 

a estrutura curricular dos cursos de graduação em saúde no modelo biomédico, sem nenhum 

diálogo com as necessidades do SUS (CUTOLO, 2003; CECCIM, 2019).  

Até aqui, todos os documentos envolvendo Recursos Humanos da Saúde consideraram 

os aspectos referentes à educação como sendo ligados à valorização dos trabalhadores e do 

trabalho por meio da elevada qualificação destes, sem considerar, todavia, as relações de 

aprendizagem e processo pedagógico interinstitucional (CECCIM, 2019).  

A partir de 2003, com a criação da  Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação 

na Saúde (SGTES) no Ministério da Saúde, o campo das políticas de gestão da educação em 

saúde tomou um grande impulso, resultando, pela primeira vez, na concepção de uma política 

nacional capaz de criar condições de viabilidade para a aproximação estratégica entre saúde e 

educação (DIAS, LIMA, TEIXEIRA, 2013; CECCIM, 2019). 

Os avanços alcançados com a implementação do SUS e com a posterior Política 

Nacional de Saúde Bucal (BRASIL, 2004) resultaram na ampliação dos serviços públicos 

pelos processos de municipalização e descentralização, a incorporação das Equipes de Saúde 

Bucal (ESB) nas Equipes de Saúde da Família (ESF), em 2000, e o estabelecimento dos 

Centros de Especialidades Odontológicas (CEOs), em 2004, permitindo a ampliação da oferta 

do atendimento odontológico e a inserção dos profissionais técnicos e auxiliares em saúde 

bucal em todo o país. Segundo dados do Conselho Regional de Odontologia de Pernambuco 

(CRO-PE), o estado contava, até 2017, com 7.160 ASB, 559 TSB e 448 TPD atuando em 

diferentes setores (CRO/PE, 2017). 

 Considerando que, atualmente, profissionais e trabalhadores técnicos de nível médio 

representam uma considerável parcela da força de trabalho atuante no setor saúde (mais de 

60%) (BRASIL, 2015) e que as ações desenvolvidas por esses profissionais são 

indispensáveis para a construção e fortalecimento de um serviço pautado na integralidade e 

humanização da atenção, torna-se relevante o conhecimento dos Projetos Políticos 

Pedagógicos (PPP) que embasam a formação desses profissionais. Ademais, a sistematização 

de informações sobre processos formativos ainda é um assunto pouco estruturado, e 

investigações se fazem necessárias, especialmente considerando-se os investimentos da 

Política Nacional de Saúde Bucal (Brasil, 2004).  

Dessa forma, o presente projeto busca realizar uma análise crítica dos PPP dos cursos 

técnicos em saúde bucal realizados em instituições públicas do estado de Pernambuco.  Tal 
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análise insere este projeto no campo de estudo da educação profissional na saúde (PEREIRA 

e RAMOS, 2006) e, neste, adota uma abordagem crítica quanto à formação profissional numa 

sociedade dividida em classes (RAMOS, 2005; PEREIRA e LAGES, 2013).   

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO  

 

As primeiras experiências, sob exercício legal, de auxiliares de dentistas ocorreram 

nos Estados Unidos da América (EUA), em 1913, com a realização de um trabalho voltado 

para crianças, que incluía atividades como escovação dentária e remoção de tártaro 

(DUNNING, 1958). Ainda nos EUA surgiram, em 1910, os primeiros programas de formação 

para auxiliares de saúde bucal (TORRES, 2009). 

No Brasil, só a partir de 1952 foi inaugurada a primeira iniciativa com pessoal auxiliar 

na odontologia.  O SESP criou as Auxiliares de Higiene Dental (AHD), cujas atribuições 

compreendiam as ações educativas, de prevenção e promoção de saúde, além de auxiliar o 

serviço clínico nas zonas rurais (KITANI, CASTRO, 2015). Na década de 1960, a educação 

profissional em saúde sofreu mudanças, quando o decreto da lei de Diretrizes e Bases, em 

1961, autorizou a realização de cursos técnicos de nível médio para a área da saúde, e em 

1966 o MEC reconheceu a formação dos técnicos de enfermagem. (RAMOS, 2010). 

A formação em Odontologia, ao longo dos anos, foi marcada pelo caráter conservador 

e dogmático dos currículos, de conteúdo fragmentado em ciclos isolados, com ênfase no 

aspecto biológico e técnico e a supervalorização das especializações, tendo como referência 

de atuação a inserção no mercado privado. Marcos históricos como a Reforma Sanitária, a 

criação e implementação do SUS e os reflexos da formação e prática dos profissionais na 

condição de saúde da população, acabaram por denunciar a necessidade de transformações 

nessa formação, de modo a oferecer respostas contextualizadas com as necessidades do país e 

voltada para o fortalecimento da atenção primária no SUS (PAIM, 2013; VENDRUSCOLO et 

al., 2016). 

É importante destacar nesse percurso as três Conferências Nacionais de Saúde Bucal 

(CNSB) que fortaleceram o processo de reorientação do modelo de atenção à saúde bucal. A I 

CNSB (1986) discutiu, entre outros, a desvinculação dos programas de saúde e educação em 

nível oficial, a exemplo da desvinculação da Odontologia dos programas de saúde dos 

trabalhadores, enfatizou a baixa utilização de pessoal auxiliar e reforçou a necessidade de 
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adoção de uma Política de Recursos Humanos em Saúde Bucal e reformulação do Sistema 

Educacional, com revisão ampla dos currículos mínimos visando uma melhor organização, 

direcionamento e comprometimento dos recursos humanos da área (BRASIL, 1986; 

VIANNA, PAIM, 2016) 

Já após a promulgação da Constituição de 1988, em 1993, as discussões da II CNSB 

permitiram a aprovação de diretrizes e estratégias políticas para a Saúde Bucal no país, 

levando em conta um novo modelo de atenção em Saúde Bucal. Em seu relatório final, 

afirmou que saúde e educação são condições e consequências do exercício da cidadania; 

portanto, pressupostos básicos para seu exercício responsável (BRASIL, 1993; VIANNA, 

PAIM, 2016). 

A III CNSB reiterou os pressupostos das II CNSB, expondo que a necessidade de 

mudança faz da educação instrumento formador da consciência do sujeito socialmente 

responsável e elemento fundamental no contexto da atenção à saúde.  O diagnóstico da 

formação para a saúde bucal permaneceu atrelado à necessidade constante de se redefinir o 

modelo de formação de recursos humanos dos cursos da área da saúde, tendo como referência 

a realidade social do país e atuação no âmbito do SUS (BRASIL, 2004, VIANNA, PAIM, 

2016). A implantação da Política Nacional de Saúde Bucal, desafiou essa área da saúde a 

conduzir a reorientação do modelo de atenção, em consonância com as demais políticas, para 

então institucionalizar-se como parte integrante da Política Nacional de Saúde (ANTUNES, 

NARVAI, 2010).  

Em 2003, frente à necessidade de organização da Equipe de Saúde Bucal (ESB), o 

ministério da saúde, mediante a SGTES, e em consenso com outras organizações como 

Conselho Nacional dos Secretários Estaduais de Saúde (CONASS), o Conselho Federal de 

Odontologia (CFO), entre outras, coordenou um trabalho para a elaboração do perfil dos 

técnicos e auxiliares em saúde bucal (FRAZAO, NARVAI, 2011).   

Considerou-se para a construção desse perfil: a consonância com os princípios do 

SUS, com o trabalho orientado pela integralidade, humanização do cuidado, ética e trabalho 

em equipe; todos os aspectos da prática desses profissionais, incluindo ambientes de trabalho, 

inserção, organização e regulação do trabalho e o atendimento às demandas individuais e 

coletivas; e a observância das bases legais que regulam essa profissão (BRASIL, 2004).  

Embora a profissão já tenha sido reconhecida até aqui, somente em 2008 foi 

sancionada a lei 11.889/2008 que regulamenta o exercício das profissões de Técnico em 

Saúde Bucal (TSB) e de Auxiliar em Saúde Bucal (ASB) (BRASIL, 2008). Além da referida 
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lei, os profissionais também devem seguir as resoluções CFO- 063/2005 e a resolução CFO- 

042/2003 que regem as suas atribuições, apresentadas no Quadro 1 (CRO-PR). 

Diante do exposto, apesar de ser reconhecida a relevância desses profissionais dentro 

dos serviços de saúde, sobretudo no setor público, e a sua participação no fortalecimento do 

SUS, existe uma escassez de estudos que tragam reflexões sobre os Projetos Políticos 

Pedagógicos (PPP) de curso de TSB e ASB. Dos poucos estudos recentes encontrados um 

objetivou-se analisar os PPP de cursos técnicos em enfermagem (RODRIGUES, ANDRDE, 

2017) e outro de cursos técnicos em enfermagem e saúde bucal (LIMA et al., 2018).  

Rodrigues e Andrade (2017) analisaram os PPP indagando a existência das dimensões 

do cuidado e evidenciaram que os documentos revisados não corroboram com a ideia de 

cuidado ampliado, com o ensino e prática centradas no modelo biomédico. Já Lima et al. 

(2018), ao analisar os PPP sob a temática do envelhecimento, evidenciou alguns pontos 

negativos, dentre eles a formação uniprofissional, cujo modelo não contribui com as 

mudanças necessárias para a atenção à saúde da pessoa idosa. Esses resultados são 

inquietantes e sugerem, além da mobilização de atores do setor da educação e saúde, a 

elaboração de estudos que possam embasar futuras, e necessárias, transformações. 

TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL 

ATRIBUIÇÕES 

Participar do treinamento e capacitação de 

auxiliar em saúde bucal e de agentes 

multiplicadores das ações de promoção à 

saúde 

Organizar e executar atividades de higiene 

bucal 

Participar das ações educativas atuando na 

promoção da saúde e na prevenção das 

doenças bucais 

Processar filme radiográfico 

Participar na realização de levantamentos e 

estudos epidemiológicos, exceto na categoria 

de examinador 

Preparar o paciente para o atendimento 

Ensinar técnicas de higiene bucal e realizar a 

prevenção das doenças bucais por meio da 

aplicação tópica do flúor, conforme orientação 

do cirurgião-dentista 

Auxiliar e instrumentar os profissionais nas 

intervenções clínicas, inclusive em ambientes 

hospitalares; 

Fazer a remoção do biofilme, de acordo com a 

indicação técnica definida pelo cirurgião-
Manipular materiais de uso odontológico 
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dentista 

Supervisionar, sob delegação do cirurgião-

dentista, o trabalho dos auxiliares de saúde 

bucal 

 

Selecionar moldeiras 

Realizar fotografias e tomadas de uso 

odontológicos exclusivamente em 

consultórios ou clínicas odontológicas 

 

Preparar modelos em gesso 

Inserir e distribuir no preparo cavitário 

materiais odontológicos na restauração 

dentária direta, vedado o uso de materiais e 

instrumentos não indicados pelo cirurgião-

dentista; 

 

Registrar dados e participar da análise das 

informações relacionadas ao controle 

administrativo em saúde bucal 

Proceder à limpeza e à antissepsia do campo 

operatório, antes e após atos cirúrgicos, 

inclusive em ambientes hospitalares 

 

Executar limpeza, assepsia, desinfecção e 

esterilização do instrumental, equipamentos 

odontológicos e do ambiente de trabalho 

Remover suturas 

 

Realizar o acolhimento do paciente nos 

serviços de saúde bucal 

Aplicar medidas de biossegurança no 

armazenamento, manuseio e descarte de 

produtos e resíduos odontológicos 

 

Aplicar medidas de biossegurança no 

armazenamento, transporte, manuseio e 

descarte de produtos e resíduos odontológicos 

Realizar isolamento do campo operatório 

 

Desenvolver ações de promoção da saúde e 

prevenção de riscos ambientais e sanitários 

Exercer todas as competências no âmbito 

hospitalar, bem como instrumentar o 

cirurgião-dentista em ambientes clínicos e 

hospitalares. 

Realizar em equipe levantamento de 

necessidades em saúde bucal 

Adotar medidas de biossegurança visando ao 

controle de infecção. 
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PROIBIÇÕES 

Exercer a atividade de forma autônoma 

Prestar assistência direta ou indireta ao paciente, sem a indispensável supervisão do cirurgião-

dentista 

Realizar, na cavidade bucal do paciente, procedimentos não discriminados no artigo 5º da Lei 

nº 11.889/2008, de 24/12/2008 

Fazer propaganda de seus serviços, exceto em revistas, jornais e folhetos especializados da área 

odontológica. 

 

QUADRO 1: Atribuições do TSB e ASB Fonte: Conselho Regional de Odontologia do Paraná. 

 

 

3. OBJETIVOS  

 

Analisar os Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) dos cursos técnicos de saúde bucal 

de instituições públicas situadas no estado de Pernambuco.  

4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

4.1. Delineamento da pesquisa 

Este estudo apresenta delineamento descritivo, com abordagem qualitativa, utilizando-

se da análise de documentos como estratégia metodológica. Os procedimentos metodológicos 

seguidos envolvem a leitura sucessiva dos Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) dos cursos 

técnicos em saúde bucal de instituições públicos do estado de Pernambuco, a fim de 

identificar os componentes societários, éticos, técnicos, de relações com outras categorias e 

grupos organizados da sociedade civil. Os procedimentos mencionados fazem parte do arsenal 

da Análise de Discurso (ORLANDI, 1996 e 2007) 

4.2. Critérios de inclusão 

Serão incluídos os Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) de cursos técnicos em saúde 

bucal de instituições públicas do estado de Pernambuco.  
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4.3. Análise de dados 

A abordagem metodológica qualitativa implica na investigação de elementos da 

subjetividade, portanto, da ideologia, da produção dos sentidos e da interpretação a partir da 

estrutura da língua. Essas características, e o fato de que vários textos compuseram o material 

de análise, (ORLANDI, 1996, 2007).   

 

 

4.4. Riscos e Benefícios 

 

Os riscos foram os de expor indevidamente as instituições que ofertarem os seus 

projetos dos cursos técnicos de saúde bucal e de prótese dentária. Os riscos passíveis de 

acontecer foram todos evitados, dada a formação ética das pessoas responsáveis por este 

projeto que é normativamente guiado pela resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de 

Saúde. Os benefícios deste projeto são: contribuir com as instituições de formadoras nos 

processos avaliativos dos seus projetos de curso; contribuir com os setores de educação 

permanente das instâncias gestoras do SUS nos processos de avaliação da formação técnica 

para o SUS; contribuir com o desenvolvimento dos estudos na área de educação permanente.  

 

4.5. Desfecho primário 

Adquirir conhecimento acerca dos elementos estruturais dos Projetos Políticos 

Pedagógicos (PPP) dos cursos técnicos em saúde bucal. 

4.6. Desfecho secundário 

 A construção de reflexões acerca da adequação dos elementos estruturais dos Projetos 

Políticos Pedagógicos (PPP) quanto ao estabelecimento de uma formação que supere o 

modelo biomédico de atuação profissional. 

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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Duas instituições públicas entraram nesse estudo: a ESPPE e a Soares Dutra, sendo 

que esta última não mais disponibiliza os cursos de formação de nível técnico, apenas o Curso 

de Aperfeiçoamento em Atenção e Cuidado na Saúde Bucal/CASB, o qual é voltado para os 

profissionais que já estão atuando na área. A formação do CASB se deu por meio da demanda 

dos gestores municipais que já possuíam profissionais em suas unidades de saúde. O CASB 

mantém-se alinhado às exigências específicas da habilitação da área para desenvolver ações 

integradas, em equipe, cuja expressão máxima venha a consolidar-se na estratégia da Linha de 

Cuidado na Saúde bucal. 

 O CASB possui uma carga horária menor quando comparada aos cursos técnicos, 

tendo um total de 180 horas, por se tratar de um aperfeiçoamento. Esse é um dos principais 

fatores pelo o qual este tem a capacidade de abranger um maior número de alunos.  

O quadro 2 foi construído a partir do material disponibilizado por essas instituições e 

traz alguns pontos relevantes sobre o conteúdo dos PPP analisados. Foi possível verificar que, 

em ambas instituições, os conteúdos sobre legislações que regem a profissão, abordando 

atribuições e proibições, além de módulos voltados para o SUS, são ofertados no início do 

curso.  

Apesar de estar explícito nos projetos que o perfil do profissional almejado deve 

possuir, entre outros, o comprometimento com a participação e transformação social, 

considerando a construção de uma capacidade crítica e reflexiva, os conteúdos sobre políticas 

públicas e a formação voltada para o SUS foram consideradas insuficientemente abordados na 

grade curricular da escola Soares Dutra, considerando a carga horária de 20 horas na 

disciplina “Noções de Saúde Pública”. Tal achado constitui um fator impactante na formação 

de profissionais que atuam e/ou atuarão no SUS, visto que contribui para a persistência do 

modelo biomédico da saúde, cujos aspectos técnicos se sobressaem aos políticos, sociais e 

humanitários da profissão. 

Nesse sentido, Rodrigues e Andrade (2017) detectaram uma problemática similar ao 

analisarem os PPP de cursos técnicos em enfermagem. Os autores evidenciaram que esses 

documentos não abordam as múltiplas dimensões de cuidado investigados, pondo em risco a 

formação de um profissional pautado no modelo biomédico.   

Já o CASB apresentou uma carga horária maior dos conteúdos voltados para políticas 

públicas, contribuindo para a construção do pensar reflexivo, ético e humanístico e com foco 
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no SUS e no bem-estar dos usuários. Isso pode ser verificado a partir da oferta de conteúdos 

voltados para saúde das pessoas com deficiência, acolhimento do paciente, grupos de risco 

(tuberculose, HIV), política de humanização do SUS, entre outras, presentes no currículo do 

curso. Essa característica positiva encontrada pode ser explicada pela própria natureza do 

curso, de aperfeiçoamento, oportunizando a oferta de conteúdos extras, para além daqueles 

trabalhados no curso de técnico. 

Ainda dentro desse contexto, Lima et al. (2018), ao analisarem projetos pedagógicos 

de cursos técnicos de diferentes profissionais da saúde e a adequação dos conteúdos sobre a 

temática do envelhecimento, enfatizaram a necessidade de melhorias nos componentes 

curriculares, sobretudo com uma maior inclusão dos aspectos econômicos e sociais, e não 

somente a cura de doenças, o que demonstra, mais uma vez, que o modelo biomédico 

continua sendo reproduzido nas instituições de ensino técnico. 

No que diz respeito às atribuições dos técnicos e auxiliar em saúde bucal, o projeto 

aborda atividades importantes, além daquelas exclusivamente técnicas, como a participação 

no planejamento de atividades, participação em levantamentos epidemiológicos e a realização 

de atividades de promoção e prevenção. Embora as atribuições desses dois profissionais 

(técnico e auxiliar em saúde bucal) sejam bem definidas, estudos tem demonstrado que não há 

diferenças entre o processo de trabalho realizado por ambos, de modo que o auxiliar vem 

realizando atividades de atribuição do técnico.  Isso demonstra que as potencialidades desses 

profissionais estão sendo pouco aproveitadas, trazendo à tona a reflexão de que a lei n. 

11.889, que regula a atuação desses profissionais, não tem cumprido seu papel, enquanto 

instrumento legal, de estimular a ampliação das competências e atribuições (WARMLING et 

al., 2016a; WARMLING et al., 2016b, ZINA et al., 2017). 

Quanto às inovações pedagógicas, ambas as instituições utilizam como metodologia 

de ensino a problematização para gerar reflexões e ações práticas. Tal metodologia foca na 

observação de uma problemática real e na formulação de hipóteses que possam solucionar os 

problemas estabelecidos. Nesse aspecto, a existência de políticas indutoras é uma realidade no 

país, sendo disponibilizadas para instituições analisarem seus métodos e concepções de 

ensino, com objetivo de favorecer a aproximação entre ensino e serviço (GOMES et al., 

2010).   
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Ademais, as duas instituições demostraram preocupação na seleção do seu corpo 

docente, procurando profissionais com pós-graduação e que possuam experiência na área a 

qual vão lecionar. Destaca-se a importância de um maior apoio das instituições de ensino na 

qualificação de seus profissionais, salientando a responsabilização do próprio docente pela 

busca constante por sua qualificação, tendo em vista que isso reflete diretamente na 

qualificação dos alunos em formação (DUARTE et al., 2019). Nesse ínterim, além do 

domínio dos conhecimentos básicos da sua área, o docente também deve possuir domínio 

pedagógico do processo de ensino-aprendizagem, exercendo, ainda, a dimensão política na 

prática da docência (BATISTA,2015). 
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------- ESPPE SOARES DUTRA 

Cobertura 10 gerencias regionais. Totalizando 

ao todo 157 municípios 

1 gerencia regional. Totalizando ao 

todo 20 municípios 

Objetivo Qualificar os trabalhadores de nível 

médio em Atenção e Cuidado na 

Saúde Bucal para trabalhadores da 

Rede SUS que integram as Equipes 

de Saúde Bucal (ESB) da Estratégia 

de Saúde da Família e Centros de 

Especialidades Odontológicas (CEO) 

dos municípios que compõem dez 

Regionais de Saúde em Pernambuco. 

 

Qualificar o Auxiliar em Saúde 

Bucal e habilitar o Técnico em 

Saúde Bucal, priorizando o 

desenvolvimento da sua capacidade 

de aprendizagem, a constituição de 

práticas técnicas críticas, éticas, 

humanísticas, melhorando a 

qualidade do cuidado à saúde 

dentro dos princípios da divisão 

responsável de tarefas, 

especialmente nos serviços de 

Saúde Bucal da Rede SUS. 

Público Alvo a) trabalhador vinculado aos 

serviços de saúde bucal da Rede de 

Atenção Básica e/ou dos Centros de 

Especialidades Odontológica - CEO 

do Sistema Único de Saúde; 

b) ter concluído o ensino 

médio (ou estar cursando o 3º ano), 

ou ter concluído o curso de técnico 

em saúde bucal e/ou o curso de 

auxiliar de saúde bucal. 

 

            a) O Curso Técnico de 

Nível Médio em Saúde Bucal será 

oferecido a jovens e adultos.  

           b) O candidato matriculado 

no Curso Técnico em Saúde Bucal 

deverá ter concluído o Ensino 

Médio. 

Número De 

Vagas 

1.164 vagas, divididas em 32 turmas Não consta no material obtido 

Metodologia 

De Ensino 

Proposta pedagógica de cunho 

progressista - modelo histórico-

dialético, realizada a partir da 

reflexão sobre a prática, de forma 

contextualizada e problematizadora, 

gerando aprendizagens significativas 

Utilizando a metodologia da 

problematização, possibilitando o 

desenvolvimento de competências 

profissionais gerais e específicas. 

 

A prática pedagógica fundamenta-

se numa concepção crítica das 

relações existentes entre educação, 

sociedade e trabalho. Respeita 

conhecimentos e experiências dos 

participantes e pauta-se no 

princípio ação-reflexão-ação. 
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QUADRO 2: Pontos chaves observados nas duas instituições. 

 

 

 

CONCLUSÃO 

De maneira geral, os documentos analisados apresentaram-se alinhados com os 

princípios e perfil necessários para atuação no SUS, no que diz respeito às atribuições e 

competências dos profissionais. Ainda, algumas inovações foram encontradas, tais como a 

adoção de metodologia de ensino baseada na problematização. No entanto, a carga horária da 

disciplina que abrange a temática de políticas públicas, no curso da instituição Soares Dutra, 

foi considerada insuficiente, tornando contraditória a construção do perfil de egresso 

almejado. Sugere-se o aumento da carga horária dessa disciplina a fim de potencializar uma 

formação que inclua aspectos políticos da sociedade, evitando-se o perfil exclusivamente 

tecnicista, característico do modelo biomédico tradicional. 

Corpo Docente O corpo docente compõe-se de 

profissionais graduados em 

odontologia com experiência em 

saúde pública, preferencialmente na 

atenção básica e especializada em 

saúde bucal, que foi selecionado 

através de Processo de 

Credenciamento de Instrutores cujo 

perfil exigido garante a necessária 

correlação dos conteúdos técnico-

científicos que serão abordados em 

sala de aula, no contexto do ensino-

serviço e teoria-prática profissional. 

 

Profissionais pós-graduandos da 

área da odontologia, informática e 

letras. 

Ambientes De 

Aprendizagem 

Para execução dos módulos 

teóricos do CASB serão utilizadas as 

salas de aula, preferencialmente, da 

rede pública de ensino, municipal ou 

estadual, através de parcerias via 

Gerência Regional de Saúde. 

Salas de aula situadas na própria 

instituição. 
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Esta pesquisa se limitou à análise de documentos, sendo necessário investigar se as 

informações apresentadas condizem com a prática desses profissionais, sobretudo no SUS. 

Sugere-se o aprofundamento da temática, por meio de estudos sobre a percepção de docentes 

e discentes sobre o ensino, como também com egressos atuantes nos serviços de saúde. 
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ANEXO C- FOLHA DE ROSTO 

 

 


